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APRESENTAÇÃO

A coleção “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” é uma 
obra de tema atual cujo foco principal é a discussão científica por intermédio de trabalhos 
diversos que compõem seus capítulos.

O objetivo central foi apresentar, de forma categorizada e clara, estudos 
desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país e exterior. Em todos 
esses trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado ao Direito e trazer à tona temas 
sociais e políticos relevantes para a coletividade.

A obra foi dividida em 2 volumes, para que o tema fosse debatido na sua complexidade 
e importância.

No primeiro volume, focou-se no direito à saúde e nas políticas públicas envolvendo 
a saúde coletiva, com destaque para assuntos relacionados à covid-19, que tiveram grande 
impacto na vida dos Brasileiros de março de 2020 até os dias atuais. Pela sua grande 
importância, o volume trouxe cinco artigos que debatem diretamente o tema da pandemia 
e suas repercussões. Além de outros trabalhos que focam na temática da saúde. Com 
destaque para dois artigos que debatem a judicialização da saúde e um trabalho que trata 
da saúde da mulher. Este volume da obra trouxe, ainda, dois artigos sobre os Conselhos 
municipais de saúde e encerra-se o volume 1 com dois artigos sobre seguridade social, que 
corresponde a um conceito mais amplo de saúde e dignidade.

O segundo volume inicia com um Manifesto, e uma crítica ao famoso “juridiquês” 
que acaba por distanciar as leis do povo. Em seguida, apresenta-se ao leitor ou à leitora 
temas diversos discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento de 
acadêmicos, mestres e todos aqueles que de alguma forma se interessam pelo direito e 
sua complexidade. Finaliza-se o volume 2 desta obra com dois artigos sobre a formação 
em direito, as experiências discentes com os direitos humanos e uma reflexão acerca do 
trabalho do docente.

Deste modo a obra “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos 
professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Alessandra Knoll
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RESUMO: Os Conselhos Municipais de Políticas 
Públicas são objetos de estudos e discussões 
desde a instauração de um Estado democrático 
e estão garantidos na Constituição Federal. 
Experiências como a dos Conselhos operários 
da Rússia pré-revolucionária serviram como 
base para a construção do pensamento e 
das teorias de Georges Gurvitch. Mesmo que 
a instauração dos Conselhos Municipais de 
Políticas Públicas brasileiros não tenha sido 
através dessas experiências, ou outras, mas sim 
devido demandas locais e especificidades das 
mais diversas classes e segmentos, as teorias de 
Gurvitch se aplicam a não só suas construções 
como também às suas funções, direitos e 
deveres. Através dessas instâncias é possível 
que a população exerça um poder essencial para 

o bom funcionamento do Estado e a eficácia na 
aplicação de políticas públicas, que é o Controle 
Social. A participação ativa na construção do 
Estado por meio do Controle Social deve ser 
estimulada entre os cidadãos, seja pelo poder 
público, seja através da educação escolar. O 
presente estudo se propõe a discorrer acerca da 
temática de atuação dos Conselhos Municipais 
de Políticas Públicas a partir da abordagem do 
Direito Social de Georges Gurvitch. Para tal, 
utilizou-se de pesquisa exploratória através de 
levantamento bibliográfico. Contudo, mesmo 
Gurvitch tendo desenvolvido suas teorias no 
século passado, elas ainda são atuais no 
contexto conjuntural do Brasil, principalmente ao 
que se refere o Direito Social. No contexto dos 
conselhos, o arcabouço teórico aqui abordado 
serve como norte conceitual para a ampliação 
dos espaços dialógicos em interlocução com os 
elementos constitutivos do nosso ordenamento 
legal.
PALAVRAS-CHAVE: Controle Social. Conselhos 
Gestores. Cidadania. Estado Democrático.

MUNICIPAL PUBLIC POLICY 
COUNCILS: APPROACHED FROM THE 

PERSPECTIVE OF THE THEORY OF 
SOCIAL LAW OF GEORGES GURVITCH

ABSTRACT: The Municipal Public Policy 
Councils have been the object of studies 
and discussions since the establishment of a 
democratic State and are guaranteed in the 
Brazilian Federal Constitution. Experiences 
such as that of the Workers’ Councils of pre-
revolutionary Russia served as the basis for the 
development of Georges Gurvitch’s thought and 
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theories. Even though the establishment of Brazilian Municipal Public Policy Councils was not 
through the same kind of experiences, or others, but rather it emerged from local demands 
and specificities of the most diverse classes and segments, Gurvitch’s theories apply not only 
to their constructions but also to their functions, rights and duties. Through these instances, it 
is possible for the population to exercise an essential power for the proper functioning of the 
State and the effectiveness in the application of public policies, which is Social Control. Active 
participation in the construction of the State through Social Control should be encouraged 
among citizens, whether by the government or through school education. This study aims to 
discuss the theme of action of Municipal Public Policy Councils from the approach of Social 
Law developed by Georges Gurvith. To this end, exploratory bibliographic research was used 
as our basic method. However, even though Gurvitch has developed his theories in the last 
century, they are still valid in the context of the Brazilian situation, especially with regard 
to Social Law. In the context of councils, the theoretical framework discussed here serves 
as a conceptual guide for the expansion of dialogic spaces in dialogue with the constituent 
elements of our legal order.
KEYWORDS: Social Control. Management Councils. Citizenship. Democratic State.

INTRODUÇÃO
A questão dos Conselhos Municipais desponta como temática pertinente e cada vez 

mais difusa nas cidades brasileiras. Assim a construção de políticas públicas, sua execução 
e fiscalização são processos que devem contar com a intensa participação da sociedade. 
Desta forma, o desenvolvimento e realização das distintas políticas públicas deve contar 
com a crescente participação da sociedade civil organizada nesses espaços, possibilitando 
uma qualificação das relações estabelecidas entre sociedade e estrutura do Estado, além 
de fomentar a cidadania plena e estimular a organização e participação da sociedade nos 
instrumentos de elaboração de políticas públicas, o acompanhamento e fiscalização de sua 
implementação. 

Nesse sentido, o presente estudo se propõe a discorrer acerca da temática de 
atuação dos Conselhos Municipais de Políticas Públicas a partir da teoria do Direito Social 
de Georges Gurvitch. Metodologicamente, optou-se por realizar uma pesquisa exploratória, 
a qual Gil (2008, p. 27) aponta ser habitualmente desenvolvida por meio de levantamento 
bibliográfico e/ou documental. De acordo com Lakatos e De Andrade Marconi (2009) a 
pesquisa bibliográfica não é apenas a repetição do que já foi escrito sobre determinado 
assunto, mas esta garante a análise de um tema sob novo olhar ou abordagem, chegando 
a conclusões inovadoras. Consiste então em uma pesquisa qualitativa, que envolve 
examinar e refletir as percepções para obter um entendimento de atividades sociais e 
humanas (COLLIS E HUSSEY, 2005).

Mesmo dentro dos seus limites institucionais, a participação da sociedade nos 
Conselhos Municipais estimula a participação na elaboração de normas e regras que incidiram 
no bojo da sociedade que viceja no município, e a aproxima do labor do desenvolvimento de 
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normas e regras que vigoraram no seio desta sociabilidade. Os conselhos, ao abarcarem a 
sociedade no seu amplo funcionamento, servem como possibilidade indutora da realização 
circunscrita do pluralismo jurídico, outra premissa fundamental construída por George 
Gurvitch, ensejando uma ampliação do seu modelo de funcionamento para outros espaços 
reservados para o legislador e o aparelho judicial do Estado.

Os conselhos municipais, na sua concepção, aproximaram o novo arcabouço legal 
da materialização da democracia e da participação cidadã, na ponta mais próxima da 
sociedade, precisamente no espaço em que a vida cotidiana e suas contradições mais 
agudas se manifestam, que é a cidade. Desde sua implementação até os dias de hoje, 
os conselhos multiplicaram seus campos de atuação e sua presença no Brasil. Devido a 
demanda popular, os conselhos hoje atuam em um amplo leque que perpassa interesses 
gerais, saúde e educação, questões de orientação sexual e identidade de gênero e até 
grupos étnicos historicamente marginalizados.

O município é, neste sentido, o lócus ideal para o florescimento da intervenção 
social nas decisões exaradas pelo poder público, em consonância com nosso ordenamento 
constitucional, potencializando e fortalecendo a cidadania, com a elaboração de normas 
“socialmente construídas”, fenômeno que - conforme sugerimos -  pode ser interpretado a 
partir dos conceitos desenvolvidos por Gurvitch.

Pelos elementos aqui destacados discorreremos sobre os elementos constitutivos 
dos conselhos municipais de políticas públicas, suas características e sua interlocução com 
a sociedade organizada.

CONTROLE SOCIAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
O Estado tem como uma das suas principais funções a promoção de serviços 

essenciais para a população, como saúde, educação, moradia, segurança, entre outros. 
Objetivando a efetividade do provimento desses serviços, se faz necessário o controle 
das ações da administração pública. Para tal, o Controle Social é apresentado como 
uma ferramenta de fiscalização da sociedade frente à gestão. O Controle Social, para 
Lock (2004), compreende a participação de cidadãos, de forma individual ou coletiva, na 
composição e na provocação dos órgãos administrativos, baseando-se na legislação, para 
a defesa do patrimônio público e dos direitos fundamentais garantidos pela Constituição 
Federal.

De acordo com o que é previsto nas legislações municipais, a função ou caráter de 
atuação do controle social podem ser:

- fiscalizatória: no acompanhamento e controle dos atos praticados pelos 
governantes; 

- mobilizadora: no estímulo à participação popular na gestão pública e às contribuições 
para a formulação e disseminação de estratégias de informação para a sociedade sobre 
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políticas públicas; 
- deliberativa, quando há autoridade e competência para intervir, formular, propor 

alterações, acompanhar e avaliar as políticas públicas e, ainda, incentivar e/ou propor, 
junto aos poderes e autoridades competentes, a realização de ações e a criação de fundos 
especiais em sua instância política-administrativa; 

- consultiva: na emissão de opiniões e sugestões sobre assuntos que lhes são 
correlatos.

A aplicabilidade dos serviços essenciais, que são direitos dos cidadãos, está 
diretamente relacionada com os planos previstos pelas Leis Orçamentárias, haja vista a 
dependência da disponibilidade de recursos financeiros captados através de impostos, taxas 
e contribuições da população. O acesso da sociedade aos planos das Leis Orçamentárias 
está previsto na Lei nº 12.017 de 12 de agosto de 2009, que, em linhas gerais, prevê em 
seu art. 17 o “amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma das 
etapas” de tramitação da Lei Orçamentária, bem como o acesso a “versão simplificada, de 
seus anexos e [...] informações complementares”. No art. 48 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101), está previsto também o incentivo à participação 
da população através de audiências públicas e a “liberação ao pleno conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 
execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público.”

De acordo com Conceição (2010, p. 07): 

Em termos de informações disponibilizadas para o exercício do controle 
social, a legislação resguarda, de forma razoável, o acesso da população - 
exemplo disto é o direito à informação constar do título dos Direitos e Garantias 
Fundamentais na Constituição Federal - a compreensão destas informações, 
contudo, deixa muito a desejar.

Para que a população se interesse em participar ativamente da fiscalização e do 
desenvolvimento de ações da gestão pública, é preciso que a própria administração faça 
esse incentivo, fator que, como apontado pela autora supracitada, “deixa muito a desejar”. 
Frente a essa realidade, Bugarin, Vieira e Garcia (2003) apontam que, para a população 
compreender seu papel no controle social do Estado, é preciso formar cidadãos conscientes 
através da educação escolar, pois é nessa etapa que há construção de conhecimentos, 
principalmente os sociais. Dessa forma, através da educação, que é um direito cidadão 
e um serviço essencial que deve ser garantido pelo Estado, faz-se valer o poder que 
emana do povo, como diz a Constituição Federal. De uma forma mais ampla, pode-se 
dizer que, através da participação da população no controle social, estar-se-á garantindo a 
democracia participativa e fortalecendo a cidadania. 

De certo, o controle social e a participação popular estão intimamente 
relacionados, é dizer: por meio da participação popular na administração 
pública, a população pode opinar no ato decisório administrativo, como meio 
dirigente para a adoção de medidas que acatem o interesse público, bem 



 
Função política e social do direito e teorias da constituição Capítulo 12 161

como pode atuar no controle das ações estatais. (SILVA, 2017, p. 2014).

Para Ceneviva e Farah (2006), os mecanismos de controle e fiscalização são 
condicionados pela transparência e pela visibilidade das ações do poder público. Nesse 
sentido, o controle social possui certa dependência dos veículos de informação da gestão, 
como os portais de transparência, nos quais os gastos públicos são descritos. Para que 
ocorra a compreensão dos gastos e a fiscalização pela população, é importante que as 
informações apresentadas sejam claras e de fácil acesso, como apontam Figueiredo e 
Santos (2014, s/p):

A compreensão do que está sendo exposto é fundamental para qualificar 
uma informação como transparente. O público alvo necessita assimilar o que 
está sendo apresentado. Cabe aos órgãos apresentarem de forma clara e de 
fácil entendimento, minimizando, assim, as possíveis dúvidas a respeito da 
comunicação dada. Expondo somente informações relevantes que atendam 
as reais necessidades do público. Uma informação é vista como transparente 
ao apresentar a reunião dessas características. 

A transparência de informações oferecidas pela administração possibilita a redução 
de desvios de verbas públicas, o cumprimento de políticas públicas e a confiabilidade no 
projeto proposto pelos representantes eleitos. Dessa forma, é possível haver o fomento 
à maior participação social, a qual, para Jacobi (2003), só terá efetividade a partir de 
transformações institucionais que garantam acessibilidade e transparência da gestão.  Em 
uma sociedade democrática, órgãos e instituições fiscalizadoras como os Tribunais de 
Contas, os Ministérios Públicos, as Controladorias Gerais, os Conselhos estatais e outros, 
estimulam e precisam do controle social, seja através da participação popular ou de seus 
representantes, para firmar seus trabalhos. 

A fim de garantir a livre informação pela sociedade, fortalecer o controle social e 
minimizar atos corruptivos na gestão pública, instaurou-se a Lei nº 12.527, conhecida 
como Lei de Acesso à Informação, a qual busca tornar menos obscuro o conhecimento 
da informação por parte dos cidadãos, no que se refere à forma como os nossos recursos 
públicos são administrados. 

A transparência de informações atreladas ao controle social, são fatores vitais para 
a manutenção e garantia da democracia, já que esta é compreendida como um sistema no 
qual o povo governa a si próprio, direta ou indiretamente, através dos representantes eleitos 
nas esferas municipais, estaduais e federais. Sendo assim, é cabível afirmar que os direitos 
da população, ao fiscalizar os atos da Administração Pública, além de assegurados pela 
Carta Cidadã, são reais meios de instrumentalizar e consolidar o controle social (SILVA, 
2017, p. 214), o que é essencial para a saúde da democracia.

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E O SEU PAPEL NO 
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CONTROLE SOCIAL 
Como abordado anteriormente, o Estado necessita de recursos financeiros 

provenientes de captação de impostos, taxas e contribuições da população para garantir a 
execução de ações que favoreçam a execução de políticas públicas. Rocha (2015) aponta 
que o fluxo de diretrizes do Estado deixou de ser meramente burocrático, para atingir 
o nível democrático, no qual as ordens partem de baixo para cima e não de cima para 
baixo. Ou seja, o povo participando diretamente da administração pública, não só elegendo 
representantes, mas também nas instâncias fiscalizadoras como os Conselhos Municipais. 
A Constituição Federal prevê no seu art. 89 a participação de cidadãos no Conselho da 
República e em Conselhos Gestores através dos artigos 198, 204, 206 e 227. De maneira 
geral, os conselhos de políticas públicas são órgãos vinculados ao Poder Executivo, são 
criados por lei e devem se orientar pelo que elas definem. Raichelis (2006, p. 11) define de 
forma clara e direta os Conselhos de Políticas Públicas:

Os conselhos, nos moldes definidos pela Constituição Federal de 1988, 
são espaços públicos com força legal para atuar nas políticas públicas, na 
definição de suas prioridades, de seus conteúdos e recursos orçamentários, 
de segmentos sociais a serem atendidos e na avaliação dos resultados. A 
composição plural e heterogênea, com representação da sociedade civil e do 
governo em diferentes formatos, caracteriza os conselhos como instâncias de 
negociação de conflitos entre diferentes grupos e interesses, portanto, como 
campo de disputas políticas, de conceitos e processos, de significados e 
resultados políticos.

Na década de 1990, os processos de implantação e impulsionamento dos Conselhos 
se intensificaram, com intuito de estimular o funcionamento destes no cotidiano das 
administrações públicas. De acordo com Calderón e Marim (2002) a criação dos Conselhos 
não foi baseada em experiências internacionais ou estudos, mas decorreu das demandas 
populares, sendo moldados pela sua própria experiência com o passar do tempo. Os 
autores ainda apontam:

Tomando como referência a cidade de São Paulo, pode-se afirmar que os 
conselhos foram historicamente construídos a partir da influência de vários 
atores: os movimentos populares influenciados pela teologia da libertação, 
organizações comunitárias e de moradores de bairros, partidos políticos 
emergentes (PT e PSDB), ONG’s político-mobilizadoras e os grupos de 
articulação de interesses nas mais diversas áreas das políticas públicas 
(educação, crianças e adolescentes, educação, saúde, meio ambiente, idoso 
etc.). (CALDERÓN E MARIM, 2002, p. 4).

Em linhas gerais, os Conselhos Municipais de Políticas Públicas constituem uma 
importante experiência de democracia participativa no Brasil, por serem, de acordo com 
Santos e Ramalho (2011), espaços públicos de composição plural e paritária entre Estado e 
sociedade civil, de natureza deliberativa e consultiva. Dessa forma, os conselhos municipais 
de políticas públicas são ferramentas essenciais para o controle social. Devido ao grande 
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número de conselhos estaduais e municipais, é difícil realizar levantamento preciso da 
quantidade exata existente, bem como das áreas de atuação (saúde, educação, mulheres, 
etc.).

Os Conselhos caracterizam-se como: 

•	 - órgãos colegiados: instância de deliberação colegiada, composta por repre-
sentantes do poder público e da sociedade civil; 

•	 - permanentes: determinados pela Constituição, criados por lei e regulamenta-
dos pelos regimentos internos ou estatutos;

•	 - paritários: garantindo representação por igual número de representantes do 
Governo e da sociedade civil. Geralmente quem escolhe os membros da área 
do governo (titulares e suplentes) é o chefe do Executivo. Os membros da so-
ciedade civil são definidos pela lei, geralmente oriundos de Organização Não 
Governamentais (ONGs), associações de bairro, sindicatos, etc. Deve estar 
aberto à participação de diversas tendências políticas e ideológicas, para se 
tornar mais representativo e diversificado, sem estar atrelado a qualquer partido 
político; 

•	 - têm por incumbência formular, supervisionar e avaliar as políticas públicas nas 
esferas federal, estadual e municipal. Devem estar em sintonia com as políticas 
nacional, estadual e municipal;

•	 - previsão legislativa: sua criação depende de previsão legislativa, que também 
vai definir as atribuições, a duração dos mandatos e a sua atuação, a qual pode 
ser de fiscalização, mobilização, deliberação ou ainda função consultiva; 

•	 - serviço relevante: a atividade dos/as conselheiros/as é considerado serviço 
relevante prestado à União, Estado, Distrito Federal ou Município, não tendo 
qualquer remuneração ou percepção de gratificação. Em muitos Conselhos, os/
as conselheiros/as não podem ocupar cargo de livre nomeação no poder públi-
co na área de que trata o órgão, como os conselhos do Fundeb, de assistência 
social e de saúde; 

•	 - submete-se à fiscalização pelos Tribunais de Contas: a fiscalização financeira, 
contábil e orçamentária dos conselhos é submetida à fiscalização dos Tribunais 
de Contas ou de outro órgão de fiscalização pertinente.

Para o funcionamento de um conselho municipal de políticas públicas deve haver 
recursos orçamentários e financeiros previstos no orçamento, devendo o anteprojeto de lei 
de criação do conselho prever um artigo que garanta tais recursos. O Ministério Público 
tem papel fundamental na atuação dos conselhos, cabendo ao órgão zelar pela sua efetiva 
implantação e funcionamento. 

GURVITCH, DIREITOS SOCIAIS E CONSELHOS MUNICIPAIS
Georges Gurvitch é considerado um dos mais importantes sociólogos que vivenciou 
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a experiência dos Conselhos operários em 1917, na Rússia, e é o desenvolvedor da teoria 
mais completa e abrangente do Pluralismo Jurídico. Para Schwartzman (1964):

Georges Gurvitch é, possivelmente, um dos últimos pensadores sociais que 
tiveram a audácia de propor um sistema próprio de compreensão global do 
fenômeno humano, buscando uma união entre uma filosofia pluralista, de 
origem fichteana, uma formação fenomenológica e as aquisições da ciência 
social de inspiração mais positivista.

Em sua obra, Gurvitch (1931) discorre acerca da integração do Estado democrático 
do Direito social, assim como a intersecção entre as esferas integrantes do direito: Estado e 
Sociedade. De acordo com Martins (2011), Gurvitch entende que o Direito surge da própria 
sociedade, não necessitando do Estado, mas apenas de fatos normativos que lhe dão 
existência e força obrigatória.

A teoria do direito social de Gurvitch ressalta a participação social nas decisões 
relacionadas ao direito e visa um modelo alternativo aos clássicos referencias teóricos 
do direito, adequando-a à realidade social e ao tempo atual. O direito social se opõe aos 
modelos teóricos de individualismo jurídico, se baseando na superação do individual em 
busca do social, tendo a finalidade de substituir os sistemas tradicionais e conservadores 
(MOREIRA E CUSTÓDIO, 2017, p. 81). De forma ampla, o direito social coloca o coletivo 
frente ao individual e o contemporâneo frente ao tradicional. 

Gurvitch demonstrou em suas obras sobre a ideia de Direito Social,que os fatos 
normativos são as fontes primárias ou materiais do direito, em contraposição 
às fontes secundárias ou formais, que são os procedimentos técnicos para 
constatar as fontes primárias formalmente, como por exemplo o costume, um 
estatuto, a lei estatal, as práticas dos tribunais, as práticas de outros órgãos 
que não o judiciário, a doutrina ou as convenções. Estas fontes secundárias 
servem para constatar as fontes primárias pré-existentes, de modo que sua 
autoridade é apenas reflexo da autoridade dos fatos normativos. (MARTINS, 
2011, s/p).

Ainda segundo Martins (2011), os fatos normativos de comunhão são os que dão 
origem ao Direito Social ou Direito de Integração, enquanto que os fatos normativos de 
relação com o outro originam o direito individual. Em suma, tem-se o direito social puro que 
deverá limitar-se nas garantias constitucionais, para que dessa forma evite-se o retrocesso 
social em torno dos direitos fundamentais, previstos pela Constituição. Dessa forma, 
Hermany (2007, p. 36-37) aponta que o direito social deve ser compatível com as garantias 
constitucionais, possibilitando a vinculação do direito social ao Estado Democrático.  

Gurvitch ainda descreve o direito social condensado, como a linha do direito social 
que permite a regulamentação do sistema jurídico pela sociedade, conforme o ordenamento 
jurídico constitucional. No direito social condensado, os atores sociais deverão se basear 
na ideia de democracia para a consolidação do modelo proposto (MOREIRA E CUSTÓDIO, 
2017, p. 86).

Objetivando aprofundar a discussão acerca do Direito Social, Gurvitch elenca sete 
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características da teoria, sendo elas, em linhas gerais:

•	 - A função geral do Direito Social: que consiste na integração direta de uma 
totalidade a fim de organizar a comunhão dos membros;

•	 - O fundamento da força obrigatória do Direito de Integração: que representa a 
produção deste direito, diretamente pela totalidade que este integra;

•	 - O objeto: que regulamenta a vida interior da totalidade;

•	 - A estrutura da relação jurídica: simbolizando a participação direta da totalidade 
de seus membros;

•	 - A manifestação exterior: onde o poder social não é ligado à coação incondi-
cionada;

•	 - A realização do Direito Social nas organizações: que constitui-se do direito 
não-organizado sobre o organizado;

•	 - O sujeito destinatário do Direito Social: que consiste nas pessoas coletivas 
complexas.

A população tem papel fundamental e estrutural na construção do direito através de 
um modelo reflexivo, participando diretamente para consolidar a constitucionalidade, a qual 
garantir-se-á por intermédio da democratização dos espaços decisórios. 

Por fim, deve-se enfatizar que a importância da doutrina deste autor não 
está necessariamente na formulação do pluralismo, do antiestatalismo ou do 
próprio Direito Social, mas sim no seu pensamento revolucionário, complexo 
e denso, que foi arma de combate ao dogmatismo positivista em sua época, 
introduzindo e desenvolvendo o espírito crítico dentro da Sociologia do Direito. 
(MARTINS, 2011, s/p).

A teoria do Direito Social de Gurvitch está diretamente relacionada com a atuação 
dos Conselhos Municipais de Políticas Públicas no Brasil, por indicar a importância da 
participação social na construção das tomadas de decisão do Estado, ou seja, na construção 
dos direitos do povo. Tanto através da aplicação do direito social puro, que depende 
diretamente do que é previsto constitucionalmente, como o direito social condensado, 
que se baseia na aplicabilidade da democracia de fato, Gurvitch subsidia a construção 
da participação direta da sociedade no Controle Social, garantindo assim o exercício real 
da cidadania. Ocupar um lugar em um Conselho Municipal é uma conquista que tem a 
capacidade de mudar o destino do país, através do seu próprio povo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A luz dos elementos aqui apresentados, os conselhos municipais, em suas múltiplas 

finalidades, apresentam as características que mais se aproximam dos conceitos elaborados 
por Gurvitch. Ao contarem em sua organização com representações da sociedade civil e 
segmentos organizados, o funcionamento dos conselhos enseja a participação direta da 
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sociedade e a construção de uma cultura democrática que se espraia pela sociedade, 
fomentando a vocalização de outras demandas represadas da sociedade.

Este processo empodera a sociedade e forma uma cultura democrática que permeia 
o aparelho burocrático estatal, trazendo consigo uma lufada de pluralidades e visões 
sobre o papel e função deste aparelho complexo e, por vezes, engessado em práticas 
autocráticas e pouco afeitas ao dissonante. No contexto dos conselhos, o arcabouço teórico 
aqui abordado serve como norte conceitual para a ampliação dos espaços dialógicos, em 
interlocução com os elementos constitutivos do nosso ordenamento legal.

Cabe aos operadores do Direito e a seus pesquisadores lançarem mão desses 
elementos para contribuírem na construção de espaços democráticos e plurais, partindo 
do instrumento teórico mais adequado para realizar essa contribuição. O direito por tantas 
vezes fechado no hermetismo das suas próprias práticas e construções só tem a se 
engrandecer ao associar a sua prática a conceitos que primam por alargar e engrandecer o 
funcionamento da democracia e por trazer a sociedade para o debate sobre seus próprios 
rumos. Desta forma, pode contribuir com o fortalecimento da experiência da cidadania e com 
o desenvolvimento dos direitos coletivos e das garantias constitucionais, principalmente 
àquela parcela da população historicamente marginalizada  dos processos decisórios e 
formadores do sistema legal. 
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